
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.618.533 - MG (2016/0206643-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : CLAUDINEY RIBEIRO LEITE  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO. 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1º E 155, AMBOS DO CP. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. COMPORTAMENTO REPROVÁVEL. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. A despeito de os bens encontrados em posse do agravante (R$ 
71,75 – setenta e um reais e setenta e cinco centavos –, uma carteira 
preta e uma carteira de identidade) terem sido devolvidos à vítima (fl. 
49), o que impõe o reconhecimento da ínfima lesividade da conduta 
narrada na exordial acusatória, é forçoso anotar que a incidência do 
princípio da insignificância se afigura inviável no caso em tela.
2. Devem ser conjugados aspectos objetivos e subjetivos para o 
reconhecimento da bagatela, sob pena de inúmeras lesões, 
consideradas, isoladamente, de ínfima lesividade, ficarem sem a devida 
proteção do direito penal.
3. Embora a res furtivae seja de valor irrisório, deve-se levar em conta, 
igualmente, o desvalor da conduta do recorrente, porquanto extrai-se 
das certidões juntadas que ele é contumaz na prática de delitos, 
possuindo diversos registros criminais em seu desfavor, significando 
dizer que não há falar em reduzido grau de reprovabilidade de seu 
comportamento.
4. O princípio da insignificância não objetiva resguardar condutas 
habituais juridicamente desvirtuadas, pois comportamentos contrários 
à lei, ainda que isoladamente irrisórios, quando transformados pelo 
infrator em verdadeiro meio de vida, perdem a característica da 
bagatela e devem sujeitar-se ao direito penal (HC n. 338.357/SP, 
Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 26/8/2016).
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 06 de outubro de 2016 (data do julgamento).
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Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.618.533 - MG (2016/0206643-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Claudiney Ribeiro Leite contra a decisão que 

negou provimento ao recurso especial por ele interposto (fls. 282/287):

RECURSO ESPECIAL. PENAL. FURTO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 1º E 
155, AMBOS DO CP. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. COMPORTAMENTO 
REPROVÁVEL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

Recurso especial desprovido.

Alega o agravante que é devida a aplicação do princípio da 

insignificância, pois, no caso em apreço, o delito cometido pelo réu resultou no 

furto de R$ 75,00 (setenta e cinco reais), sendo que os bens foram integralmente 

restituídos à vítima, que não sofreu nenhum prejuízo (fl. 299).

Sustenta ainda, que o entendimento da Suprema Corte acerca do 

princípio da insignificância como descaracterizador da tipicidade da conduta, é 

de que para a análise da incidência do princípio da insignificância só devem ser 

considerados aspectos objetivos da infração praticada, ou seja, reconhecer a 

existência de bagatela no fato praticado significa dizer que o fato não tem 

relevância para o Direito Penal, daí porque as circunstâncias de ordem 

subjetiva, tal como a existência de reincidência específica, não podem obstar ao 

julgador a aplicação do instituto (fl. 300).

Pede o agravante a reconsideração da decisão agravada ou a sua 

submissão do Colegiado.

É o relatório.

 

Documento: 1545447 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/10/2016 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.618.533 - MG (2016/0206643-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

insurgência não merece prosperar.

A despeito de os bens encontrados em posse do agravante (R$ 71,75 – 

setenta e um reais e setenta e cinco centavos –, uma carteira preta e uma carteira 

de identidade) terem sido devolvidos à vítima (fl. 49), o que impõe o 

reconhecimento da ínfima lesividade da conduta narrada na exordial acusatória, é 

forçoso anotar que a incidência do princípio da insignificância se afigura inviável 

no caso em tela.

Com efeito, ao contrário do alegado pelo agravante, devem ser 

conjugados aspectos objetivos e subjetivos para o reconhecimento da bagatela, 

sob pena de inúmeras lesões, consideradas, isoladamente, de ínfima lesividade, 

ficarem sem a devida proteção do direito penal.

No caso, em conformidade com a Corte a quo, para o reconhecimento 

da bagatela, não basta que fique constatado o ínfimo valor da coisa subtraída, 

impõe-se, igualmente, a análise de outras questões relacionadas ao agente e às 

circunstâncias do delito, caso contrário, acabar-se-ia por admitir que os meliantes 

fizessem de tais condutas criminosas um meio de vida, trazendo intranquilidade à 

população, com a certeza de que sairiam impunes, amparados pelo princípio da 

insignificância, sem contar que seria um estímulo à delinquência.

Diante disso, embora a res furtivae seja de valor irrisório e tenha sido 

restituída à vítima, deve-se levar em conta, igualmente, o desvalor da conduta do 

recorrente, porquanto se extrai das certidões juntadas às fls. 80/90 que ele é 

contumaz na prática de delitos, possuindo diversos registros criminais em seu 

desfavor, significando dizer que não há falar em reduzido grau de reprovabilidade 

de seu comportamento.
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A propósito, colhem-se recentes julgados da Terceira Sessão desta 

Corte Superior, em que é afastada a aplicação da bagatela por estes 

fundamentos:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO PRÓPRIO. 
RACIONALIZAÇÃO DA UTILIZAÇÃO DO REMÉDIO HERÓICO. FURTO 
QUALIFICADO. CONCURSO DE AGENTES. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE 
MATERIAL. INOCORRÊNCIA. RESTITUIÇÃO DOS PRODUTOS 
SUBTRAÍDOS À VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]
2. O princípio da insignificância propõe se excluam do âmbito de 

incidência do Direito Penal situações em que a ofensa concretamente 
perpetrada seja de pouca importância, ou seja, incapaz de atingir 
materialmente e de modo intolerável o bem jurídico protegido. Entretanto, a 
aplicação do mencionado postulado não é irrestrita, sendo imperiosa, 
na análise do relevo material da conduta, a presença de certos 
vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) 
a ausência de periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada. 

3. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, de forma viabilizar a 
aplicação do princípio da bagatela, pois, independentemente do valor 
atribuído ao objeto subtraído - R$ 40,00 (quarenta reais) -, o delito fora 
perpetrado mediante concurso de agentes, na medida em que ambos 
registram em seu desfavor condenações criminais anteriores: ela pela 
prática de furto qualificado e roubo qualificado tentado; ele por roubos 
qualificados (tentado e consumado), roubo simples e desacato.

4. O princípio da insignificância não objetiva resguardar condutas 
habituais juridicamente desvirtuadas, pois comportamentos contrários 
à lei, ainda que isoladamente irrisórios, quando transformados pelo 
infrator em verdadeiro meio de vida, perdem a característica da 
bagatela e devem sujeitar-se ao direito penal.

5. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, o 
simples fato de o produto subtraído ter sido restituídos ao ofendido 
não justifica, por si só, a aplicação do princípio da insignificância 
(Precedentes).

6. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 338.357/SP, Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 

26/8/2016 – grifo nosso)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA E DA INTERVENÇÃO MÍNIMA. 
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INAPLICABILIDADE. RESSARCIMENTO DO DANO. CONDUTA TÍPICA. 
ARREPENDIMENTO POSTERIOR. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REGIME 
PRISIONAL SEMIABERTO. LEGALIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
269/STJ. SUBSTITUIÇÃO DA PENA POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
POSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA NÃO ESPECÍFICA. ART. 44, § 3º, DO 
CÓDIGO PENAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

1. É incabível habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto 
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo 
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.

2. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal consolidaram entendimento 
no sentido de que "o princípio da insignificância incide quando presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: (a) mínima ofensividade 
da conduta do agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) grau 
reduzido de reprovabilidade do comportamento, e (d) inexpressividade da 
lesão jurídica provocada" (STF, HC n. 121.903/MG, Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 1º/7/2014). No caso dos autos, o valor objeto de 
apropriação indébita equivaleria a mais de 7 (sete) salários mínimos à época 
dos fatos (R$ 415,00 - quatrocentos e quinze reais -, em 4/3/2008), não se  
inserindo, portanto, na concepção de crime de bagatela, a atrair a incidência 
dos princípios da insignificância e da intervenção mínima.

3. "O ressarcimento do dano, mesmo antes do recebimento da 
denúncia, não é concludente da inexistência do dolo e não é causa para 
o trancamento da ação penal" (HC n. 293.528/SP, Ministro Nefi Cordeiro, 
Sexta Turma, julgado em 21/8/2014, DJe 4/9/2014).

[...]
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, apenas 

para restabelecer a sentença no ponto em que determinou a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

(HC n. 327.864/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 21/6/2016 
– grifo nosso)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0206643-0 REsp 1.618.533 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10024142089622001  10024142089622002  142089622  20896225920148130024

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLAUDINEY RIBEIRO LEITE  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLAUDINEY RIBEIRO LEITE  
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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